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CARGO: FARMACÊUTICO FISCAL 
 

CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 
LÍNGUA PORTUGUESA 
 
Texto para responder às questões 01 e 02. 
 

Com o passar dos meses, as medidas para evitar a pro-
pagação da Covid-19 foram sendo endurecidas ou flexibili-
zadas em diferentes partes do mundo segundo o aumento 
ou a diminuição dos casos locais. 

Enquanto muitos países da Europa estão voltando a res-
tringir atividades sociais e determinando isolamentos após re-
gistrarem aumentos recordes de casos, a Nova Zelândia, por 
exemplo, passou ao seu nível de alerta mais baixo. 

No entanto, essa estratégia para lidar com o coronaví-
rus é, na opinião de diversos cientistas, limitada demais para 
deter o avanço da doença. 

“Todas as nossas intervenções se concentraram em cortar 
as rotas de transmissão viral para controlar a disseminação do 
patógeno”, escreveu recentemente em um editorial Richard 

Horton, editor-chefe da prestigiosa revista científica The Lancet. 
Mas a história de Covid-19 não é tão simples. 
Por um lado, diz Horton, existe o SARS-CoV-2 (o vírus que 

causa a doença Covid-19) e, por outro, uma série de doenças 
não transmissíveis. E esses dois elementos interagem em um 
contexto social e ambiental caracterizado por profunda desi-
gualdade social. 

Essas condições, argumenta Horton, exacerbam o im-
pacto dessas doenças e, portanto, devemos considerar a Covid-
-19 não como uma pandemia, mas como uma sindemia. 

Não é uma simples mudança de terminologia: entender a 
crise de saúde que vivemos a partir de um quadro conceitual 
mais amplo abre caminho para encontrar soluções mais ade-
quadas. 

(BBC News Brasil.  Covid-19 não é pandemia, mas sindemia: o que essa 

perspectiva científica muda no tratamento. Disponível em: https://www. 
bbc.com/portuguese/internacional-54493785. Acesso em: 18/10/2021. 

Fragmento.) 
 

Questão 01 
Considerando os elementos constitutivos de um texto jor-
nalístico, infere-se que o autor teve como objetivo 
A) criar suspense e despertar temor no leitor.   
B) expor o conceito de sindemia, a partir de um contexto social 

e ambiental. 
C) induzir o leitor a pensar que a pandemia de Covid-19 é 

uma sindemia.  
D) influenciar a opinião dos leitores sobre o tema, com as mar-

cas argumentativas de seu posicionamento. 
 
Questão 02 
Considere o período a seguir, retirado do texto: “Todas as nossas 
intervenções se concentraram em cortar as rotas de transmissão 

viral para controlar a disseminação do patógeno [...]” (4º§). Em 
relação ao período, assinale a afirmativa correta. 
A) A preposição em tem valor semântico de fim, destinação. 
B) O pronome oblíquo átono se está em próclise obrigatória.                                                                                    
C) O período é composto por três orações subordinadas subs-

tantivas.  
D) O pronome oblíquo átono se exerce função sintática de 

complemento verbal. 

Texto para responder às questões 03 e 04. 
 

Art. 1º É instituído o Estatuto do Idoso, destinado a regular os 
direitos assegurados às pessoas com idade igual ou superior a 
60 (sessenta) anos. 
Art. 2º O idoso goza de todos os direitos fundamentais ineren-
tes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que 
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, 
todas as oportunidades e facilidades, para preservação de sua 
saúde física e mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, 
espiritual e social, em condições de liberdade e dignidade. 
Art. 3º É obrigação da família, da comunidade, da sociedade 
e do Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta priori-
dade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidada-
nia, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência fami-
liar e comunitária. 
(BRASIL. Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003. Estatuto do Idoso. Dis-

ponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/ 

l10.741.compilado.htm. Acesso em: 14/04/2023. Fragmento.) 

 
Questão 03 
Conforme o Art. 10 da Lei Complementar nº 95, de 26 de feve-
reiro de 1998, que dispõe sobre a elaboração, a redação, a al-
teração e a consolidação das leis, os textos legais serão articu-
lados com observância a alguns princípios, dentre os quais um 
que orienta o desdobramento dos artigos. Caso algum dos ar-
tigos da lei citada precisasse se desdobrar, qual seria a sequên-
cia correta? 
A) Parágrafos, incisos e alíneas. 
B) Parágrafos, alíneas e incisos.  
C) Incisos, parágrafos e alíneas.  
D) Incisos, alíneas e parágrafos.  
 

Questão 04 
Existem razões específicas para o uso do acento grave re-
presentativo da crase. No texto,  
A) todas as ocorrências de crase se dão pelo mesmo motivo.  
B) todas as ocorrências de crase se dão por motivos distintos. 
C) apenas duas ocorrências de crase se dão pelo mesmo mo-

tivo.  
D) apenas duas ocorrências de crase se dão por motivos dis-

tintos. 

 
Questão 05 
 

Manchete 
 

Todos os dias o jornal surgia por baixo da porta, exatamente na 
mesma hora. Um dia, um bilhete escrito em letras grandes pelo 
zelador: A CHUVA MOLHOU AS NOTÍCIAS. 

(SANCO, Bárbara. Manchete. Disponível em: https://portuguesvillare. 

webnode.com.br/minicontos/. Acesso em: 12/04/2023.) 
 

Dentre os vários recursos coesivos existentes na língua portu-
guesa, os sinais de pontuação são elementos que contribuem 
para a progressão temática dos textos. Nesse miniconto, os 
dois pontos exercem a função de 
A) eliminar uma ideia. 
B) assinalar uma hesitação na fala. 
C) indicar uma informação implícita.                                                                                                     
D) introduzir uma situação incoerente. 
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Questão 06 
 

 
(Disponível em: https://www.uol.com.br/laerte/tiras. Acesso em: 12/04/2023. Adaptado.) 

 

Quanto às influências que a internet pode exercer sobre os usuários, a autora expressa uma reação irônica no trecho: 
A) “Toma uma birra!”. 
B) “Bem-vindo ao meu site!”. 
C) “A cerveja tá quente e a revista é de 1976”.                                                                                              
D) “Você é daqueles que só sabem meter o pau na internet, né?”. 
 

Questão 07 
 

Telejornais, jornais, discursos políticos, tuítes – avessos a oferecer temas e escapes para as ansiedades e para os medos públicos 
– não falam de outra coisa hoje senão da “crise migratória” que dominará a Europa, prenunciando o colapso e o fim do estilo de vida 
que conhecemos, temos e amamos. 

A crise tornou-se uma espécie de nome em código, politicamente correto, desta fase da eterna luta conduzida pelos forma-
dores de opinião para conquistar e subjugar as mentes e os corações. As notícias provenientes do campo de batalha estão agora 
prestes a desencadear um verdadeiro ataque de “pânico moral” (na acepção comumente aceita da expressão, definida pela edição 
inglesa da Wikipédia como “o temor, generalizado entre muitíssimas pessoas, de que qualquer mal ameace o bem-estar da socie-
dade”). 

(BAUMAN, Zygmunt. Estrangeiros às portas. Tradução de Moisés Sbardelotto. Rio De Janeiro: Zahar, 2017.) 
 

Com base no texto, analise as afirmativas a seguir. 
I. No trecho “[...] não falam de outra coisa hoje senão da ‘crise migratória’ que dominará a Europa, prenunciando o colapso e o fim do 

estilo de vida que conhecemos, temos e amamos.” (1º§), os termos destacados exercem a mesma função morfossintática. 
II. A palavra “migratória” é acentuada pelo mesmo motivo que em “comentário”. 
III. Na grafia da palavra “bem-estar”, o uso do hífen não obedece ao Novo Acordo Ortográfico. 
IV. Em “[...] na acepção comumente aceita da expressão [...]”, o termo “acepção” pode ser substituído, sem prejuízo de sentido, por 

“significação”. 
Está correto o que se afirma apenas em 
A) I, II e III.                                                                                              
B) I, II e IV. 
C) I, III e IV. 
D) II, III e IV. 
 

Questão 08 
 

Comprou a esposa numa liquidação, pendurada que estava, junto com outras, no grande cabide circular. Suas posses não 
lhe permitiam adquirir lançamentos novos, modelos sofisticados. Contentou-se pois com essa, fim de estoque, mas preço de 
ocasião. 

Em casa, porém, longe da agitação da loja – homem escolhendo mulher, homem pagando mulher, homem metendo mulher 
em saco pardo e levando às vezes mais de uma para aproveitar o bom negócio – percebeu que o estado de sua compra deixava a 
desejar. 

“É claro”, pensou reparando na sujeira dos punhos, no amarrotado da pele, nos tufos de cabelo que mal escondiam rasgões do 
couro cabeludo, “eles não iam liquidar coisa nova”.  

Conformado, deitou-a na cama pensando que ainda serviria para algum uso. E, abrindo-lhe as pernas, despejou lá dentro, uma por 
uma, brancas bolinhas de naftalina.  

(COLASANTI, Marina. Por preço de ocasião. In: ___. Contos de amor rasgados. Rio de Janeiro: Rocco, 1986. p. 13.) 
 

No miniconto anterior, a mulher remete à metáfora de que a esposa é uma mercadoria, o que se comprova por 
A) apagamento de qualquer representação positiva, quando é deitada na cama e suas pernas são abertas.  
B) generalização da figura feminina, uma vez que a mulher estava pendurada “junto com outras”. 
C) caracterização depreciativa, como em “sujeira dos punhos”, “amarrotado da pele”, “tufos de cabelo” e “rasgões do couro cabeludo”. 
D) escolha de palavras do mesmo campo semântico, tais como liquidação, pendurada em cabide, lançamentos, modelos, estoque, 

preço, loja e compra. 
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Questão 09 
 

 
(SEJUSP. Em Minas, Semana do Trânsito será de atividades de conscientiza-

ção on-line e reforço na fiscalização. Disponível em: http://www. 

seguranca.mg.gov.br/component/gmg/story/3881-em-minas-semana-do-

transito-sera-de-atividades-de-conscientizacao-online-e-reforco-na-fiscaliza-

cao. Acesso em: 08/04/2023.) 
 

A campanha publicitária trata dos cuidados necessários no 
trânsito. Nesta situação comunicativa se sobressai a função 
apelativa da linguagem, pois se constata que a campanha tem 
como função social 
A) coibir violações de direitos no trânsito. 
B) conscientizar a população sobre seus deveres no trânsito. 
C) divulgar políticas sociais que combatem a violência no trânsito. 
D) propagar a imagem positiva do Secretaria de Segurança 

Pública.                                                                                               
 

Questão 10 
 

Descobriu-se na Oceania, mais precisamente na ilha de Os-

sevaolep, um povo primitivo, que anda de cabeça para baixo e 
tem vida organizada. É aparentemente um povo feliz, de cabeça 
muito sólida e mãos reforçadas. Vendo tudo ao contrário, não 
perde tempo, entretanto, em refutar a visão normal do mundo. 
E o que eles dizem com os pés dá a impressão de serem coisas 
aladas, cheias de sabedoria. Uma comissão de cientistas euro-
peus e americanos estuda a linguagem desses homens e mulhe-
res, não tendo chegado ainda a conclusões publicáveis. Alguns 
professores tentaram imitar esses nativos e foram recolhidos ao 
hospital da ilha. Os cabecences-para-baixo, como foram deno-
minados à falta de melhor classificação, têm vida longa e desco-
nhecem a gripe e a depressão.  

(ANDRADE, Carlos Drummond de. Prosa Seleta. Rio de Janeiro: Nova 

Aguillar, 2003. p. 150.) 
 

No texto, identifica-se o povo da ilha de Ossevaolep por um 
neologismo, cabecences-para-baixo, cuja escolha pressupõe a 
ideia de 
A) repressão social, que exclui esse povo.  
B) polêmica científica, que induz à sabedoria.  
C) sabedoria, que gera indignação entre os cientistas.  
D) liberdade, que permite ver o mundo de forma diferente.  
 
 
 
 
 
 

RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO 
 
Questão 11 
Para realizar um levantamento de estatísticas do último mês 
em um Conselho Regional de Farmácia, foi realizada uma reu-
nião envolvendo 6 profissionais. Sabe-se que 3 deles são far-
macêuticos fiscais e os outros 3 são assistentes administrati-
vos. Na sala de reuniões, há uma mesa redonda com 6 cadeiras 
conforme apresenta a figura a seguir: 
 

 
 

De quantas maneiras os profissionais podem se sentar nessa 
mesa, de modo que tenha sempre um farmacêutico fiscal entre 
2 assistentes administrativos e um assistente administrativo 
entre 2 farmacêuticos fiscais? 
A) 12. 
B) 18. 
C) 36. 
D) 72. 
  

Questão 12 
As amigas Rosa, Amanda e Valéria trabalham em uma mesma 
farmácia no centro da cidade e exercem, de forma distinta, as 
profissões de farmacêutica, auxiliar de serviços gerais e aten-
dente, mas não necessariamente nessa ordem. Sabe-se que: 

 A profissional mais nova dentre as três é a atendente; 

 Rosa é a profissional mais velha dentre as três e não é a 
farmacêutica;  

 Amanda é a profissional mais nova dentre as três. 
Com base nessas informações, é correto afirmar que: 
A) Rosa é a atendente. 
B) Valéria é a farmacêutica. 
C) Valéria é mais nova que Amanda. 
D) Amanda é a auxiliar de serviços gerais. 
 

Questão 13 
Roberto, José e Vander são funcionários de um determinado 
Conselho Regional de Farmácia há 28, 30 e 54 meses, respecti-
vamente. Com a atualização do sistema de cadastro de denún-
cias recebidas por telefone e e-mail, 1.324 denúncias precisam 
ser arquivadas. Considerando que o número de denúncias que 
cada funcionário irá arquivar é inversamente proporcional ao 
tempo de trabalho de cada um, em meses, é correto afirmar 
que: 
A) José arquivou 504 denúncias. 
B) Vander arquivou 290 denúncias. 
C) Vander arquivou 316 denúncias. 
D) Roberto arquivou 542 denúncias. 
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Questão 14 
Suponha que a seguinte afirmação seja verdadeira: 
 

“Nenhum farmacêutico não gosta de química”. 
 

A estudante Mariana deduz as seguintes implicações sobre 
esta afirmação: 
I. Se Luciano é farmacêutico, então ele gosta de química.  
II. Se José gosta de química, então ele é farmacêutico. 
III. Se Fernando não é farmacêutico, então ele não gosta de 

química. 
IV. Se Pietro não gosta de química, então ele não é farmacêu-

tico. 
Considerando as implicações deduzidas por Mariana, está 
correto o que se afirma apenas em 
A) I e III. 
B) I e IV. 
C) II e III. 
D) II e IV. 
 

Questão 15 
Para escolher os novos presidente e vice-presidente de um de-
terminado Conselho Regional de Farmácia, foi conduzida uma 
eleição entre os farmacêuticos inscritos. Durante o pro-
cesso eleitoral, se candidataram 5 chapas distintas e a eleição 
contou com 186 votos. Sabe-se que a chapa vencedora teve 42 
votos e a chapa que ficou em último lugar teve 34 votos. Consi-
derando que entre as chapas candidatas não houve empates, o 
número de votos computados pela chapa que ficou em terceiro 
lugar foi: 
A) 36 ou 37. 
B) 37 ou 38. 
C) Necessariamente 36. 
D) Necessariamente 37. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO 
 

Questão 16 
Rubens, servidor público civil da União, lotado em um órgão 
da Administração Pública situado no município de Belo Hori-
zonte, por ordem de seu superior hierárquico, foi designado 
para prestar serviço, em caráter excepcional, na cidade de Ipa-
tinga. No dia determinado para a realização do serviço, mais 
precisamente às 8h, Rubens se deslocou para Ipatinga e apenas 
no dia seguinte, também às 8h e após o término de suas ativi-
dades, é que ele retornou a Belo Horizonte. Nos termos da Lei 
nº 8.112/1990, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) É devido a Rubens o pagamento de diária, cujo valor será 

concedido por hora de trabalho efetivamente executado. 
B) Se o deslocamento da sede do órgão constituir exigência 

permanente do cargo que Rubens ocupa, ele não fará jus 
às diárias. 

C) Rubens tem direito ao pagamento de diária destinada a 
custear as despesas extraordinárias, que teve ao viajar a 
trabalho para a cidade de Ipatinga.                                                                                                

D) Se Rubens receber diária e não se afastar da sede do órgão 
em que presta serviços, por qualquer motivo, ficará obrigado 
a restituí-las integralmente, no prazo cinco dias.  

Questão 17 
Amanda, servidora pública civil da União, requereu à Ad-
ministração Pública a concessão de licença pelo período de 
trinta dias para cuidar de seu pai que está doente. Para tanto, 
Amanda apresentou o requerimento instruído com documentos 
médicos que comprovavam o estado de saúde do genitor. Ao 
verificar a documentação, a Administração Pública entendeu 
pela procedência do pedido e concedeu à servidora licença por 
motivo de doença em pessoa da família, pelo prazo de trinta 
dias. No 25º dia do afastamento, Amanda prestou serviços de 
consultoria remunerada para duas empresas privadas. Nos 
termos da Lei nº 8.112/1990, é correto afirmar que: 
A) A concessão da licença independe de exame por perícia 

médica oficial. 
B) No caso pretendido, Amanda poderá se afastar por até no-

venta dias, com remuneração.  
C) Durante o período de gozo da licença é vedado a Amanda 

o exercício de qualquer atividade remunerada. 
D) Para a concessão de licença por motivo de doença em pessoa 

da família, não é necessário comprovar que a assistência 
direta do servidor é indispensável.                                                                                               

 

Questão 18 
Considere que Vanessa, brasileira naturalizada, resida atual-
mente em Portugal. Sabe-se que ela é casada e está grávida 
de José, irlandês, que presta serviços para o governo da In-
glaterra. No último mês de gestação, Vanessa viaja com José 
para o Brasil, devido a uma missão oficial do marido pelo go-
verno inglês. Já em solo brasileiro, Vanessa inicia os trabalhos 
de parto e dá à luz a Joana. Considerando o caso hipotético, 
é correto afirmar que: 
A) No futuro, Joana poderá se candidatar ao cargo de Presi-

dente da República Federativa do Brasil.                                   
B) Joana só será considerada brasileira nata, se Vanessa a re-

gistrar em repartição pública competente.  
C) Joana não poderá ser considerada brasileira nata, pois, seu 

pai, José, estava no Brasil em missão oficial por governo de 
outro país.  

D) Não há hipótese constitucional que autorize Joana a ser 
considerada brasileira nata por critério sanguíneo, pois Va-
nessa é brasileira naturalizada. 

 

Questão 19 
O Prefeito do município X encaminhou à Câmara Municipal um 
projeto de lei que tem por objetivo a regulamentação dos ser-
viços de aplicativo de transporte de passageiros que atuam na 
base territorial daquele ente federativo. Nos termos da Cons-
tituição Federal, assinale a afirmativa correta. 
A) O município X não tem competência para legislar sobre trân-

sito e transporte.                                                                                               
B) A competência para legislar sobre trânsito e transporte é 

exclusiva da União. 
C) Compete à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Mu-

nicípios legislar de forma comum sobre trânsito e transporte. 
D) O município detém competência concorrente com a União, 

Estados e Distrito Federal para legislar sobre trânsito e trans-
porte. 
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Questão 20 
Rômulo, servidor público federal, no exercício de sua função e 
em razão dela, exigiu de um particular o pagamento de vanta-
gem indevida para a prática de ato de ofício. A notícia de tal 
conduta chegou ao conhecimento das autoridades públicas 
competentes e, assim, foi instaurado um processo para apurar 
e responsabilizar Rômulo por Improbidade Administrativa. Caso 
Rômulo seja condenado, ele poderá sofrer as seguintes sanções, 
EXCETO: 
A) Perda da função pública.  
B) Ressarcimento ao erário. 
C) Indisponibilidade dos bens.  
D) Cassação dos direitos políticos.                                                                                                
 
Questão 21 
Um servidor do Conselho Regional de Farmácia CRF-MG de-
verá montar um processo de fiscalização seguindo as regras 
gerais da Lei nº 9.784/1999, que trata do Processo Administra-
tivo Federal. Assinale a afirmativa que está de acordo com a 
referida norma. 
A) Na montagem do processo, o servidor deverá autuar os 

documentos, numerar e rubricar cada página, de modo a 
instruir os autos com os elementos indispensáveis à to-
mada de decisão. 

B) No encerramento da instrução, foi pedido ao servidor que 
já elaborasse a intimação do interessado. Por isso, na mi-
nuta, o servidor fez constar o prazo máximo de cinco dias 
para a apresentação de manifestações finais da parte. 

C) Considere que um dos documentos a ser juntado aos au-
tos é uma declaração da pessoa jurídica fiscalizada. Neste 
caso, o servidor deve exigir do interessado que cumpra o re-
quisito essencial de reconhecimento de firma no docu-
mento. 

D) Considere que tenha sido necessário juntar aos autos um 
parecer obrigatório e não vinculante, a ser emitido por 
um órgão consultivo. O parecer não foi juntado no prazo 
legal; logo, o processo não terá prosseguimento e deverá 
ser arquivado. 

 
Questão 22 
Considere que o Conselho Regional de Farmácia CRF-MG 
realizará um processo licitatório de compra de cadeiras 
para a reforma do auditório da entidade. De acordo com as 
normas da Lei nº 14.133 de 2021, assinale a afirmativa cor-
reta. 
A) Ao elaborar o termo de referência deverão ser observados 

os requisitos essenciais, tais como: definição do objeto; quan-
titativos; prazo de entrega; critérios de pagamento; e, previ-
são de verba orçamentária. 

B) A modalidade adequada para a contratação é a de con-
corrência, já que a atual legislação extinguiu as modalida-
des de convite e tomadas de preço, restando apenas a 
concorrência e o diálogo competitivo. 

C) Como se trata da reforma do auditório, é possível aditar 
o contrato administrativo em cinquenta por cento, assim, 
poderão ser adquiridas mais cadeiras para serem coloca-
das em outros setores e espaços do edifício. 

D) As cadeiras podem ser adquiridas por dispensa de licita-
ção, se ficar comprovado que não há tempo hábil para 
realizar a disputa entre fornecedores, já que a inaugura-
ção do auditório deve ocorrer em menos de quinze dias. 

Questão 23 
Determinado servidor do Conselho Regional de Farmácia 
CRF-MG realizará atividades de protocolo e atendimento 
ao público. Observando as regras gerais do Processo Admi-
nistrativo Federal e da Lei de Acesso à Informação, assinale 
a afirmativa que está de acordo com as referidas normas. 
A) Um cidadão pediu acesso às informações sobre os resultados 

dos programas, projetos e ações do CRF-MG, com dados so-
bre metas e indicadores. Ele deverá ter acesso aos dados 
solicitados, já que essas informações não são sigilosas. 

B) Um indivíduo pediu acesso a dados que se encontram dispo-
níveis no sítio eletrônico do CRF-MG, alegando, porém, não 
ter acesso a computador. Os dados devem ser impressos, 
sendo vedado exigir o ressarcimento da despesa com repro-
grafia. 

C) Uma associação pediu informações sobre dados públicos 
que, todavia, não são de acesso imediato, pois se encon-
tram em arquivo remoto. Neste caso, o servidor deve marcar 
o prazo mínimo de noventa dias para o fornecimento da in-
formação.  

D) Um advogado pediu acesso às prestações de contas do 
CRF-MG, inclusive com dados relativos aos exercícios an-
teriores, sem relatar os motivos determinantes da solici-
tação. Neste caso, o servidor deverá recusar o protocolo 
do pedido. 

  

Questão 24 
Anibal, servidor do Conselho Regional de Farmácia CRF-MG, 
recebeu a incumbência de emitir as passagens aéreas e a re-
serva de hotel, para que um dirigente da entidade participe de 
um evento do Conselho Federal de Farmácia, que ocorrerá no 
mês de junho de 2023. Anibal, percebendo uma falha no sis-
tema, emitiu, também, passagens para si mesmo, com o obje-
tivo de usá-las para um merecido descanso nas férias de meio 
de ano. Considerando o caso hipotético, nos termos da Lei            
nº 8.429/1992, assinale a afirmativa correta.  
A) No processo administrativo disciplinar, Anibal poderá ser 

afastado preventivamente de suas atividades, sem direito 
à remuneração, se comprovado o risco de praticar novos ilí-
citos ou atrapalhar as investigações. 

B) Se Anibal for descoberto em junho de 2023, antes de poder 
se utilizar das passagens aéreas, não haverá qualquer sanção 
por Improbidade Administrativa, já que os tipos de improbi-
dade exigem a configuração do dano ao erário.  

C) Anibal será processado pela prática do ilícito, podendo sofrer 
a suspensão dos direitos políticos, a proibição de contratar 
com o poder público e ser condenado a dez meses de deten-
ção pela prática do crime de Improbidade Administrativa. 

D) Anibal usou de suas facilidades em proveito pessoal e, por 
isso, considerando que agiu deliberadamente para a prá-
tica do ilícito, poderá ser condenado à perda do vínculo 
funcional e pagar multa civil na forma definida pelo poder 
Judiciário.  
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Questão 25 
Considere que o Diretor de um setor de trabalho do Conse-
lho Regional de Farmácia CRF-MG seja a autoridade com-
petente para julgar um pedido de um interessado no pro-
cesso de fiscalização. Quanto às hipóteses de impedimento 
e suspeição, nos termos da Lei do Processo Administrativo 
Federal, assinale a afirmativa correta. 
A) O Diretor deve ter a suspeição arguida se ficar provado, 

no processo administrativo de fiscalização, que o interes-
sado é seu sobrinho legítimo. 

B) O Diretor estará impedido de se manifestar no processo 
se, em razão de um incidente de trânsito, estiver litigando 
na Justiça contra a esposa do interessado.  

C) Caso esteja em situação de suspeição, o Diretor terá que 
dar ciência do fato à autoridade superior e se abster de 
julgar o processo, sob pena de sofrer pena de demissão. 

D) Ocorre impedimento se um dos peritos que atuou no Pro-
cesso Administrativo fiscalizatório for primo do Diretor, 
já que ficaria configurado o parentesco de primeiro grau. 

 
CONHECIMENTOS DO CARGO 
 
Questão 26 
Analise as afirmativas a seguir; marque V para as verdadei-
ras e F para as falsas. 
(     ) Na Rename, medicamentos para o tratamento das pa-

tologias de maior prevalência no país são contempla-
dos e um mesmo medicamento pode ser listado para 
atender a mais de um Componente Estratégico da As-
sistência Farmacêutica.  

(     ) A Rename, atualizada a cada dois anos, é um instru-
mento orientador para o acesso a medicamentos pelo 
SUS, conforme as responsabilidades de financiamento 
e custos dos insumos, sem apresentar impacto sobre 
o uso racional destes.  

(     ) O Componente Estratégico da Assistência Farmacêu-
tica visa assegurar o acesso a medicamentos que tra-
tam os principais problemas e condições de saúde da 
população brasileira na Atenção Primária à Saúde.  

(     ) O Componente Especializado da Assistência Farmacêu-
tica visa assegurar o acesso a medicamentos, no âm-
bito do SUS, para tratar doenças crônico-degenerati-
vas, inclusive doenças raras, com garantia da integrali-
dade da farmacoterapia, em nível ambulatorial.  

(     ) O Componente Básico da Assistência Farmacêutica visa 
assegurar o acesso a medicamentos destinados a tratar 
os agravos com potencial de impacto endêmico e às 
condições de saúde caracterizadas como doenças ne-
gligenciadas, correlacionadas com a precariedade das 
condições socioeconômicas.  

A sequência está correta em 
A) V, F, V, F, V. 
B) V, F, F, V, F. 
C) F, V, V, F, F. 
D) F, V, F, V, V. 
 
 

Questão 27  
Analise as asserções a seguir e a relação proposta entre 
elas. 
I. “O farmacêutico pode, no âmbito dos serviços públicos 

de saúde e em todo o território nacional, prescrever me-
dicamentos antirretrovirais e monitorar a farmacotera-
pia na profilaxia pré-exposição (PrEP) e pós-exposição 
(PEP) ao HIV, conforme Protocolos Clínicos de Diretrizes 
Terapêuticas.” 

 

PORQUE 
 

II. “É facultado ao farmacêutico executar todos os procedi-
mentos e serviços previstos em programas, protocolos, 
diretrizes ou normas técnicas do Ministério da Saúde, 
bem como das secretarias estaduais e/ou municipais de 
saúde, desde que disponha de estrutura necessária e te-
nha recebido capacitação adequada a respeito.” 

Assinale a alternativa correta. 
A) As asserções I e II são proposições falsas.  
B) As asserções I e II são proposições verdadeiras; a II justi-

fica a I. 
C) A asserção I é uma proposição falsa; a II é uma proposição 

verdadeira. 
D) A asserção I é uma proposição verdadeira; a II é uma pro-

posição falsa.  
 

Questão 28  
O acesso aos antirretrovirais do programa IST (Infecções 
Sexualmente Transmissíveis) /AIDS é assegurado pelo com-
ponente: 
A) Básico da Assistência Farmacêutica. 
B) Estratégico da Assistência Farmacêutica. 
C) Especializado da Assistência Farmacêutica. 
D) De medicamentos de Dispensação Excepcional. 

 
Questão 29  
Sobre os consultórios farmacêuticos como local de atua-
ção, assinale a afirmativa correta. 
A) O registro de um consultório farmacêutico somente será 

concedido se este for vinculado a outro estabelecimento 
de saúde no mesmo município.  

B) Os consultórios farmacêuticos devem estar registrados no 
Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e 
não podem ser compartilhados por profissionais que atuem 
em diferentes especialidades. 

C) É facultada a declaração ao Conselho Regional do horário 
de assistência no consultório farmacêutico, uma vez que 
a realização de atividades, serviços e procedimentos, está 
condicionada à presença do profissional. 

D) Poderá ser concedido registro para funcionamento de con-
sultório farmacêutico autônomo em um município medi-
ante requerimento de Certidão de Regularidade junto ao 
Conselho Regional de qualquer jurisdição, preenchido com 
a descrição das atividades, serviços e procedimentos que 
serão realizados. 
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Questão 30  
Visando à promoção, à proteção, à recuperação da saúde e 
à prevenção de doenças e de outros agravos à saúde, é per-
mitido ao farmacêutico, em conformidade com as políticas 
de saúde e normas vigentes: 
I. Decidir sobre a dispensação ou não de qualquer prescri-

ção, a fim de garantir a segurança e a eficácia da farmaco-
terapia. 

II. Realizar a intercambialidade de medicamentos sem con-
sultar o médico prescritor e sem o conhecimento do usu-
ário, desde que documentada.  

III. Utilizar as mídias sociais para divulgar os serviços farma-
cêuticos prestados no estabelecimento, bem como fazer 
propaganda das promoções vigentes.  

IV. Realizar a prescrição de medicamentos isentos de pres-
crição, incluindo aqueles industrializados, manipulados, 
produtos oficinais, fitoterápicos, plantas medicinais e 
drogas vegetais, desde que documentada.  

V. Prescrever medicamentos de acordo com protocolos 
aprovados para uso no âmbito de instituições de saúde 
ou quando houver formalização de acordos de colabora-
ção com outros prescritores ou instituições de saúde. 

Está INCORRETO o que se afirma apenas em 
A) II e III. 
B) IV e V. 
C) II, III e IV. 
D) III, IV e V. 
 
Sobre as regulamentações dos procedimentos de fiscaliza-
ção e as atividades fiscalizadas em estabelecimentos far-
macêuticos, responda às questões de 31 a 35. 
 

Questão 31  
Sobre as ações de fiscalização de estabelecimentos, no 
contexto dos diferentes Perfis de Assistência Farmacêu-
tica (PAF), assinale a afirmativa correta. 
A) Constatado o funcionamento de estabelecimento ilegal 

ou irregular, o fiscal deverá lavrar um termo de inspeção 
e uma notificação para o CRF, a fim de fechar o estabele-
cimento.  

B) O estabelecimento registrado junto ao CRF, mas que não 
possui farmacêutico responsável técnico ou farmacêutico 
substituto, em quantidade suficiente para garantir a as-
sistência farmacêutica durante o período declarado, é 
considerado ilegal.  

C) Em estabelecimento enquadrado entre os PAFs de 1 e 4, 
quando houver a constatação da ausência do farmacêu-
tico responsável técnico ou substituto no horário de as-
sistência farmacêutica declarado, o fiscal deverá lavrar 
termo de inspeção com a caracterização da ausência, sem 
autuação na primeira visita.  

D) Em estabelecimento enquadrado entre os PAFs de 1 e 4, 
mesmo que funcionando em horário não declarado e, 
com a presença de farmacêutico sem a anotação de res-
ponsabilidade técnica ou seu substituto, o fiscal não de-
verá autuá-lo em uma primeira constatação, devendo o 
estabelecimento receber um Termo de Ajuste de Con-
duta (TAC) para providenciar a regularização em até dez 
dias úteis.  

Questão 32  
Considerando a regulamentação dos procedimentos de fis-
calização, assinale a afirmativa correta. 
A) A fiscalização dos estabelecimentos farmacêuticos deve 

ser realizada com base em prioridades estabelecidas pe-
los Conselhos Regionais, sendo os estabelecimentos ile-
gais e irregulares os prioritários, seguidos daqueles para 
os quais há denúncias. 

B) É permitido que uma drogaria funcione sem a presença 
do farmacêutico responsável ou substituto, pelo prazo de 
até trinta dias, desde que durante este período não sejam 
realizadas atividades privativas, exceto, procedimentos 
de intercambialidade. 

C) Para definição do Perfil de Assistência Farmacêutica de-
vem ser consideradas todas as constatações de presença 
e ausência dos farmacêuticos em um estabelecimento, 
computadas individualmente para cada um dos profissi-
onais, e sem considerar as ausências justificadas destes.  

D) Em caso de ausência durante o horário das atividades de 
assistência farmacêutica, o farmacêutico responsável 
tem o prazo de cinco dias úteis, a contar da data do termo 
de ciência e notificação do auto de infração emitido pelo 
fiscal, para encaminhar a justificativa de ausência ao Con-
selho Regional.  

 

Questão 33  
Analise as afirmativas a seguir; marque V para as verdadei-
ras e F para as falsas. 
(     ) É preciso observar que, para efeito de instauração de 

processo ético, o termo de infração relativo à consta-
tação de ausência de farmacêutico responsável em um 
estabelecimento prescreve em doze meses.  

(     ) As atividades de fiscalização sanitária de empresas, es-
tabelecimentos, setores, fórmulas, produtos, processos 
e métodos farmacêuticos ou de natureza farmacêutica 
são de grau de risco sanitário considerado baixo.  

(     ) É permitido que farmacêuticos fiscais sejam sócios, 
proprietários ou coproprietários de estabelecimentos 
passíveis de fiscalização pelo mesmo órgão desde que 
não assumam a responsabilidade técnica destes em 
tempo integral.  

(     ) Fiscais farmacêuticos são elementos multiplicadores do 
conhecimento, sendo acrescentado às suas funções de 
rotina a prestação de orientações, contribuindo para a 
qualificação contínua dos profissionais fiscalizados, vi-
sando aprimorar ações de cuidado e proteção da saúde 
pública.  

(     ) A perfuração de lóbulo auricular para colocação de 
brincos é um exemplo de serviço farmacêutico que um 
fiscal não deve anotar como indevido durante uma 
ação de fiscalização em uma drogaria, que não deverá 
ser autuada por prestá-lo, desde que observadas as 
corretas condições de higiene.  

A sequência está correta em 
A) V, V, V, F, F.  
B) V, F, V, F, F.                                                                                              
C) F, V, F, V, V.  
D) F, F, F, V, V. 
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Questão 34  
Analise as afirmativas a seguir.  
I. A Vigilância Sanitária local foi notificada de que a farmá-

cia se encontra apta a realizar a manipulação de hormô-
nios.  

II. A pesagem de hormônios, citostáticos e antibióticos é 
efetuada na sala utilizada como central de pesagem exis-
tente no estabelecimento.  

III. A manipulação de substâncias sujeitas a controle espe-
cial somente foi iniciada após a publicação da Autorização 
Especial emitida pela Anvisa no Diário Oficial da União. 

IV. Foi solicitada inspeção à Vigilância Sanitária local antes 
do início da manipulação de substâncias de baixo índice 
terapêutico, em qualquer uma das formas farmacêuticas 
de uso interno. 

V. Instalação de salas de manipulação dedicadas para a ma-
nipulação de substâncias de baixo índice terapêutico de 
uso interno, dotadas de antecâmara, com pressão nega-
tiva em relação às áreas adjacentes e com sistemas de ar 
independentes e de eficiência comprovada.  

O farmacêutico fiscal deve classificar como em desacordo e 
como não necessária, conforme as Boas Práticas de Manipu-
lação em Farmácia, apenas as ações descritas, respectiva-
mente em  
A) I e III. 
B) II e V. 
C) II e IV. 
D) IV e V. 
 

Questão 35 
O farmacêutico fiscal que fiscalizar estabelecimentos nos 
quais ocorra a fabricação de medicamentos, em pequena e 
grande escala, deve conhecer as atividades desenvolvidas e 
as necessidades de infraestrutura dos estabelecimentos. So-
bre o tema, assinale a afirmativa INCORRETA. 
A) A aplicação de cálculos de correção e do fator de equiva-

lência em insumos farmacêuticos ativos utilizados na fa-
bricação de medicamentos não é atividade passível de fis-
calização pelas autoridades sanitárias e por fiscais dos 
conselhos regionais. 

B) Salas destinadas à manipulação e envase de preparações 
estéreis devem ser independentes e exclusivas, dotadas 
de filtros de ar para retenção de partículas e micro-orga-
nismos e possuir cascata de pressão em relação às salas 
adjacentes, que impeça a entrada de contaminantes. 

C) A água para preparação de medicamentos estéreis em 
farmácias magistrais deve ser analisada imediatamente 
antes do uso na manipulação, para pesquisa da conduti-
vidade e presença de endotoxinas bacterianas e, em caso 
de desvios, medidas corretivas e preventivas devem ser 
estabelecidas e registradas. 

D) A atividade de transformação de especialidade farmacêu-
tica em outra forma farmacêutica e concentração é per-
mitida na farmácia magistral, desde que seja para ade-
quação da farmacoterapia às necessidades terapêuticas 
do paciente, e a especialidade não esteja disponível na 
mesma forma de apresentação e concentração. 

 

Questão 36 
A Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 471/2021, da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), dispõe so-
bre os critérios para a prescrição; dispensação; controle; em-
balagem; e, rotulagem de medicamentos à base de substân-
cias classificadas como antimicrobianos. Sobre as definições 
dispostas na normativa, assinale a afirmativa correta. 
A) Etnofarmacologia: ciência que estuda o avanço (ou acei-

tação) do uso de produtos fitoterápicos pela população 
em geral.  

B) Antimicrobiano: substância que retarda a proliferação de 
micro-organismos, mas não promove a completa elimina-
ção dos agentes infecciosos. 

C) Dose: pode ser definida como a razão entre a quantidade 
ou a massa de uma substância e o volume total do meio 
em que esse composto se encontra. 

D)  SNGPC (Sistema Nacional de Gerenciamento de Produtos 
Controlados): sistema computadorizado que tem como 
objetivo capturar e processar informações sobre a produ-
ção, comércio e uso de substâncias ou medicamentos con-
trolados. 

 

Questão 37 
No que tange à Lei nº 5.991/1973, que dispõe sobre o Con-
trole Sanitário do Comércio de Drogas, Medicamentos, In-
sumos Farmacêuticos e Correlatos, analise as afirmativas a 
seguir. 
I. Entende-se por “droga” somente as substâncias psicoa-

tivas que afetam o sistema nervoso central como maco-
nha e cocaína podendo alterar o humor, a percepção e o 
comportamento de quem as utiliza. 

II. Medicamento pode ser definido como produto farma-
cêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finali-
dade profilática, curativa, paliativa ou para fins de diag-
nóstico. 

III. A dispensação de medicamentos é privativa de farmácias 
e drogarias, não podendo ocorrer em unidades volantes.  

IV. É vedada às farmácias homeopáticas manterem seções 
de vendas de correlatos e de medicamentos não home-
opáticos, mesmo que apresentados em suas embalagens 
originais. 

Nos termos do texto legal, está correto o que se afirma em 
A) I, II, III e IV.                                                                                               
B) II, apenas.  
C) II e IV, apenas.  
D) I, II e IV, apenas. 
 

Questão 38  
Segundo a Portaria nº 344/1998 da Anvisa, a Notificação de 
Receita “A”, acompanhada de receita médica, será válida 
em todo território nacional, a contar da data de sua emis-
são, por um período de: 
A) Dez dias.                                                                                               
B) Trinta dias.  
C) Sessenta dias.  
D) Noventa dias. 
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Questão 39  
Considerando a Lei nº 6.360/1976, que dispõe sobre a Vigi-
lância Sanitária a que ficam sujeitos os Medicamentos, as 
Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméti-
cos, Saneantes e Outros Produtos, marque V para as afir-
mativas verdadeiras e F para as falsas. 
(     ) Os produtos destinados ao uso infantil não poderão 

conter substâncias cáusticas ou irritantes; terão emba-
lagens isentas de partes contundentes e não poderão 
ser apresentados sob a forma de aerossol. 

(     ) Comprovada a colidência de marcas, deverá ser reque-
rida a modificação do nome ou designação do produto, 
no prazo de um ano da data da publicação do despacho 
no “Diário Oficial” da União, sob pena de indeferi-
mento do registro. 

(     ) É atribuição exclusiva do Ministério da Saúde o registro 
e a permissão do uso dos medicamentos, bem como a 
aprovação ou exigência de modificação dos seus com-
ponentes. 

A sequência está correta em 
A) V, V, V. 
B) F, V, F. 
C) F, F, F. 
D) V, F, V.   
 

Questão 40  
“Houve um caso em que o médico prescreveu o medica-
mento Clonazepam, utilizando a notificação de receita es-
pecial em duas vias, quando deveria ter utilizado a 
___________________________, acompanhada de receita 
médica. O uso da receita incorreta pode acarretar proble-
mas na dispensação do medicamento, podendo levar à re-
tenção do medicamento na farmácia ou até mesmo a pro-
cessos administrativos e judiciais para o profissional pres-
critor.” Segundo a Portaria nº 344/1998 da Anvisa, assinale 
a alternativa que completa corretamente a afirmativa an-
terior. 
A) notificação de receita B, na cor azul 
B) notificação de receita A, na cor branca 
C) notificação de receita C, na cor amarela 
D) receita de controle especial B, na cor branca 
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PROVA DISCURSIVA DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

ORIENTAÇÕES GERAIS 
 

 A Prova Discursiva terá caráter eliminatório e classificatório, constituída de texto 1 (um) texto dissertativo relacionado aos Co-
nhecimentos Específicos do cargo de farmacêutico fiscal. Será avaliada na escala de 0 (zero) a 30 (trinta) pontos. 

 A resposta à Prova Discursiva deverá ser manuscrita em letra legível, com caneta esferográfica de corpo transparente e de 
tinta azul ou preta, e a resposta definitiva deverá ser, obrigatoriamente, transcrita para a Folha de Texto Definitivo. Terá os 
limites mínimo de 20 (vinte) linhas e máximo de 30 (trinta) linhas, sob pena de perda de 1 (um) ponto a cada linha abaixo do limite 
mínimo exigido. As linhas que excederem ao limite máximo serão desconsideradas para fins de pontuação. 

 O candidato receberá nota zero na prova discursiva em casos de não atendimento ao conteúdo avaliado, de não haver texto, 
de manuscrever em letra ilegível ou de grafar por outro meio que não o determinado no edital, bem como no caso de 
identificação em local indevido.  

 Para efeito de pontuação serão considerados os seguintes elementos de avaliação: 
 

CRITÉRIOS PONTUAÇÃO 

(A) ASPECTOS MACROESTRUTURAIS 18 pontos 

ABORDAGEM DO TEMA E DESENVOLVIMENTO DO CONTEÚDO 

Neste critério serão avaliados: pertinência de exposição relativa ao problema, à ordem de desenvol-
vimento proposto e ao padrão de resposta, conforme detalhamento a ser oportunamente publi-
cado. 

(B) ASPECTOS MICROESTRUTURAIS  12 pontos 

1. Conectores (sequenciação do texto). 2. Correlação entre tempos verbais. 3. Precisão voca-
bular. 4. Pontuação. 5. Concordância nominal e verbal. 6. Regência nominal e verbal. 7. Colo-
cação pronominal. 

OBSERVAÇÕES QUANTO AOS CRITÉRIOS DE CORREÇÃO: 

1. Por linha efetivamente escrita, entende-se a linha com no mínimo duas palavras completas, 
excetuando-se preposições, conjunções e artigos.  

2. O padrão de resposta será divulgado com o resultado preliminar da Redação. 
 
 
 

 

Leia as tirinhas a seguir. 
 

 

(Igualdade. Disponível em: http://caroldiversidade.blogspot.com/2019/01/3-postagem-construindo-novas-historias.html. Acesso em: 16/04/2023.) 

 

 
(Dilema. Disponível em: http://proedu.rnp.br/bitstream/. Acesso em: 16/04/2023.) 
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Texto 

Igualdade, equidade e justiça na saúde à luz da bioética  
Ivone Laurentino dos Santos 

https://doi.org/10.1590/1983-80422020282384                                                               Rev. Bioét. 2020; 28 (2): 229-38 
 

Resumo 
 

A Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos viabilizou a reflexão sobre temas que ul-
trapassam a relação biomédica e abrangem questões sociais, sanitárias e ambientais, como 
exclusão social, vulnerabilidade, pobreza e discriminação. Este artigo tem como escopo refletir sobre 
conceitos de igualdade, justiça e equidade, como definidos pela Declaração, e sua aplicabilidade na 
solução dos problemas de saúde no Brasil. A partir da revisão bibliográfica foram retomados tanto 
autores clássicos (Platão e Aristóteles) como contemporâneos (Amartya Sen, John Rawls, Paulo 
Fortes e Fermin Schramm). O estudo propõe a equidade como princípio para a leitura crítica das 
políticas e serviços de saúde, instrumentalizando cidadãos e cidadãs para agir com responsabilidade 
social. 
Palavras-chave: Bioética. Direitos humanos. Direitos civis. Equidade. Saúde. 
 

Recorrer à ética formal de Kant pode funci-
onar como recurso argumentativo, mas é insufici-
ente diante da complexidade do real, pois os de-
sejos refletem compromissos com a realidade, 
que pode ser mais dura com alguns indivíduos do 
que com outros. Na verdade, ela é bastante difícil 
para aqueles que vivem às margens da sociedade, 
os excluídos da globalização que experimentam 
múltiplas privações, sem acesso à educação, trans-
porte, saneamento básico, segurança, emprego 
etc. – direitos considerados imprescindíveis para a 
vida digna. 

 

Estudos mostram, por exemplo, como a 
população negra do Brasil está mais exposta à 
vulnerabilidades e violências, ou como questões 
de gênero determinam a realidade de mulheres, 
inclusive indígenas, em todo o país. Assim, avaliar a 
vantagem individual de pessoas submetidas à ne-
gação de direitos e as iniquidades profundas con-
siderando apenas seus desejos e preferências con-
tribui para perpetuar a injustiça de que são vítimas. 

(Disponível em: https://doi.org/10.1590/1983-80422020282384. Adaptado.) 

 
Considerando os conceitos abordados nas tirinhas e no texto, correlacionados à relevância das atividades desempenhadas pelo 
farmacêutico fiscal aprovado em concurso público, para assegurar o acesso da população brasileira a insumos e serviços de 
saúde de qualidade, no âmbito público e privado, elabore um texto dissertativo sobre o tema:  
 

“Papel do Farmacêutico Fiscal no acesso à insumos e serviços de saúde de qualidade por toda a população 
brasileira”. 
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PROVA DISCURSIVA 
 

01  

02  

03  

04  

05 

 

06  

07  

08  

09  

10 

 

11  

12 

 

13 

 

14   

15   

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

INSTRUÇÕES 

 
O uso de máscara durante a realização da prova é facultativo. O álcool em gel se encontra disponível para o uso dos candidatos. 

 

1. Somente será permitida a utilização de caneta esferográfica de tinta azul ou preta, feita de material transparente e de 
ponta grossa.  

2. É proibida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos e a utilização de máquinas calculadoras 
e/ou similares, livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, protetor auricular, lápis, borracha ou 
corretivo. Especificamente, não será permitido ao candidato ingressar na sala de provas sem o devido recolhimento, com 
respectiva identificação, dos seguintes equipamentos: bip, telefone celular, walkman, agenda eletrônica, notebook, 
palmtop, ipod, ipad, tablet, smartphone, mp3, mp4, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle 
de alarme de veículo, relógio de qualquer modelo, pulseiras magnéticas e similares e etc., o que não acarreta em qualquer 
responsabilidade do Instituto Consulplan sobre tais equipamentos. 

3. Com vistas à garantia da segurança e da integridade do certame, no dia da realização das provas escritas, os candidatos 
serão submetidos ao sistema de detecção de metais na entrada e na saída dos sanitários. Excepcionalmente, poderão ser 
realizados, a qualquer tempo durante a realização das provas, outros procedimentos de vistoria além do descrito. 

4. O caderno de provas consta de 40 (quarenta) questões de múltipla escolha para os cargos. Será aplicada prova discursiva 
apenas para o cargo de Farmacêutico Fiscal. 

5. Ao receber o material de realização das provas, o candidato deverá conferir atentamente se o caderno de provas contém 
o número de questões previsto, se corresponde ao cargo a que está concorrendo, bem como se os dados constantes no 
Cartão de Respostas (Gabarito) e na Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) para o cargo de Farmacêutico Fiscal estão 
corretos. Caso os dados estejam incorretos, ou o material esteja incompleto, ou ainda, detenha qualquer imperfeição, o 
candidato deverá informar tal ocorrência ao Fiscal de Aplicação. 

6. A prova terá duração de 3 (três) horas para todos os cargos, exceto para o cargo de Farmacêutico Fiscal, que terá 4 (quatro) 
horas. Este período abrange a assinatura, assim como a transcrição das respostas para o Cartão de Respostas (Gabarito) e Folha 
de Textos Definitivos (Prova Discursiva) para o cargo de Farmacêutico Fiscal. 

7. As questões das provas objetivas são do tipo múltipla escolha, com 4 (quatro) opções (A a D) e uma única resposta correta. 
Ao terminar a prova, o candidato, obrigatoriamente, deverá devolver ao Fiscal de Aplicação o Cartão de Respostas 
(Gabarito) e a Folha de Textos Definitivos (Prova Discursiva) para o cargo de Farmacêutico Fiscal devidamente assinados em 
local indicado. 

8. Os Fiscais de Aplicação não estão autorizados a emitir opinião e prestar esclarecimentos sobre o conteúdo das provas. 
Cabe única e exclusivamente ao candidato interpretar e decidir. 

9. Não é permitida a anotação de informações relativas às suas respostas (cópia de gabarito) no comprovante de inscrição ou 
em nenhum outro meio. 

10. O candidato somente poderá se retirar do local de realização das provas escritas levando o caderno de provas no decurso 
dos últimos 30 (trinta) minutos anteriores ao horário previsto para o seu término. O candidato poderá se retirar do local 
de realização das provas somente a partir dos 90 (noventa) minutos após o início de sua realização; contudo, não poderá 
levar o seu caderno de provas. 

11. Os 3 (três) últimos candidatos de cada sala só poderão sair juntos. Caso algum destes candidatos insista em sair do local 
de aplicação antes de autorizado pelo Fiscal de Aplicação, será lavrado Termo de Ocorrência, assinado pelo candidato e 
testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo Fiscal de Aplicação da sala e pelo Coordenador da Unidade de Provas, 
para posterior análise pela Comissão de Acompanhamento do Concurso Público.   

 

RESULTADOS E RECURSOS 
 

- Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, 
a partir das 16h00min da segunda-feira subsequente à realização das provas escritas objetivas de múltipla escolha. 

- O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas disporá de 2 (dois) 
dias úteis, a partir do dia subsequente ao da divulgação (terça-feira), em requerimento próprio disponibilizado no link correlato 
ao Concurso Público no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br.   

- A interposição de recursos poderá ser feita via Internet, através do Sistema Eletrônico de Interposição de Recursos, com acesso 
pelo candidato ao fornecer dados referentes à sua inscrição, apenas no prazo recursal, ao Instituto Consulplan, conforme 
disposições contidas no endereço eletrônico www.institutoconsulplan.org.br, no link correspondente ao Concurso Público. 




